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101-77.520

Recurso n2	 91.958	 -	 IRPJ - EXERC.: 1987

Recorrente	 BERNASCONI & CIA LTDA.

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO (SP).

"MUDANÇA DE INCENTIVO FISCAL - Inviá
vel, via retificação da declaração
de rendimentos, a mudança de incen
tivo fiscal para outro ou outros -,-
mesmo no caso de inexistência de re
dução ou exclusão de tributo, por
absoluta ausência de previsão le
gal e por causar transtornos admi-
nistrativos no contrõle e emissão
dos certificados correspondentes."

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de
recurso interposto por BERNASCONI & CIA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse—
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento 	 ao
recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presen

—
te julgado.

Sala das SessOe (DF), em 22 de fevereiro de 1988.
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VISTO EM	 AGOSTIN-0 IRES	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA

SESSÃO DE: 2 5 FEV 1988	 CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO AL
VES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, ARY TORIBIO e JOS2 EDUARDO RANGEL DE ALC1911ã:
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RECURSO N9:	 91.958

ACÓRDÃO N9:	 101-77.520

RECORRENTE : BERNASCONI & CIA LTDA.

RELATÓRIO 

A empresa supra-referenciada, estabelecida em São

Carlos - S.P., em 01/09/87, dirigiu-se ao Delegado da Receita Fede

ral em Ribeirão Preto - S.P., postulando a retificação de sua decla

ração de rendimentos apresentada para o exercício de 1987, período-

base de 1986, dizendo que o incentivo destinado ao FINOR (1 linha 01

- quadro 17 - Formulário 1), foi transferido ao FINAN - (linha 02),

no valor de Cz$ 1,444.940,00.

Informa que a retificação pleiteada em nada altera o

valor do imposto de renda devido, que continua inalterado, sendo

certo, que está, também totalmente quitado, conforme Darf's que ane

xa, juntando também a declaração de rendimentos em causa (fls. 02/

14).

Sua pretensão foi indeferida pelo despacho de fls.

21, que se amparou na informação fiscal de fls. 19v segundo aqual:

"A retificação foi requerida para alterar a
opção por incentivcs fiscais. Ocorre que o
art. 21 do Decreto-lei 1967/82, que possibi
lita as empresas retificaramsmasdeclar

(4),
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prevê tal medida apenas quando ficar comprovado
"o erro nela contido". Assim entendemos que a
retificação não pode prosperar, uma vez que
trata-se de troca de opção e não erro comprova—
do."

Desse despacho a interessada recorreu a este Conselho,

alegando que o pedido de retificação foi feito em virtude de ocorre
n.

cia de erro de datilografia, "tendo seu funcionário, quando do preen

chimento do Formulário I, se enganado, datilografando sua opção por

incentivo ao FINAN (que seria na linha 02 do quadro), 	 indevidamente

na linha 01". Aduz que sua pretensão está amparada pelo art. 21	 do

Decreto-lei n9 1967/82, alem de se tratar de medida de Justiça.i

É o relatório.

/4) '
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RELATOR:

Nos termos da Portaria n9 33/86, cabe recurso voluntã

rio, para o Primeiro Conselho de Contribuintes, no prazo de 30 dias

contra as decisões exaradas em pedidos de retificação de declaração '

de rendimentos.

	

Na espécie dos autos, ao preparar a declaração	 de

rendimentos do exercício de 1987, período-bse de 1986, a ora recorren

te, segundo informa, cometeu erro datilográfico, fazendo opção por

incentivo ao FINAN, (linha 01 do Formulário I), quando esse incenti

vo era destinado ao FINOR (linha 02 do mesmo Formulário). Por Tal ra

zão pediu a retificação, para que o incentivo fosse considerado como

feito para o FINOR.

O entendimento jurisprudencial do Colegiado firmou-se

no sentido de que:

"Uma vez feita a opção por determinado incentivo fis
cal, a sua mudança para outro ou outros, mesmo se-rr-t

implicar em redução ou exclusão do tributo, é. inviã
vel, uma vez que não está amparada por dispositivosT

• da legislação tributária e por causar transtornos ad
ministrativos no contrõle e emissão dos certificados
correspondentes."

Acórdão n9 105-1.020/84, da 5 2 Câmara do 19 Conselho
de Contribuintes.

Em verdade, não encontramos na lei tributária a neces

sãria autorização para acolher pedidos dessa natureza, 1--çç simples men

ção da existência de erro de fato no preenchimento da declaração, se

contrapõe a intenção da declarante manifestada oportune tempore.

(1-).
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Na esteira dessas conside . ões, voto pela negativa I

de provimento do recurso.
,1/	 L11111111 r

-1".•••LCatsurt

i/l) FRANCISCO DE ASSIS MIRAND , - RE - •R
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